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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : LEONARDO MORGATO - SP251620

MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
MAURO LIMA DE SOUZA JUNIOR - SP301465

AGRAVADO : GEERT JAN PETRUS VAN DEN BROEK
ADVOGADO : ANDRE LUIZ FRANCISCO SAN JUAN - SP295067
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA COLETIVA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
NECESSIDADE. FORMA DE CÁLCULO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.705.018/DF, em 9/12/2020, concluiu ser 
necessária a prévia liquidação da sentença coletiva oriunda de ação civil 
pública que condena a instituição bancária ao pagamento de expurgos 
inflacionários em caderneta de poupança, porquanto genérica, a fim de 
determinar o sujeito ativo da relação de direito material e o valor da prestação, 
mediante a garantia da ampla defesa e do contraditório pleno à parte 
executada.
2. Na hipótese dos autos, cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo 
executado Banco do Brasil contra decisão interlocutória proferida em sede de 
liquidação individual de sentença coletiva para apurar o quantum debeatur em 
cumprimento provisório de sentença em que as instâncias ordinárias 
indeferiram o pedido de perícia contábil, bastando a liquidação de forma 
simples por meros cálculos aritméticos.
3. Alterar a conclusão do acórdão recorrido demandaria reanálise do acervo 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA COLETIVA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
NECESSIDADE. FORMA DE CÁLCULO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.705.018/DF, em 9/12/2020, concluiu ser 
necessária a prévia liquidação da sentença coletiva oriunda de ação civil 
pública que condena a instituição bancária ao pagamento de expurgos 
inflacionários em caderneta de poupança, porquanto genérica, a fim de 
determinar o sujeito ativo da relação de direito material e o valor da prestação, 
mediante a garantia da ampla defesa e do contraditório pleno à parte 
executada.
2. Na hipótese dos autos, cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo 
executado Banco do Brasil contra decisão interlocutória proferida em sede de 
liquidação individual de sentença coletiva para apurar o quantum debeatur em 
cumprimento provisório de sentença em que as instâncias ordinárias 
indeferiram o pedido de perícia contábil, bastando a liquidação de forma 
simples por meros cálculos aritméticos.
3. Alterar a conclusão do acórdão recorrido demandaria reanálise do acervo 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra 

decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para conhecer em parte o 

recurso especial e negar-lhe provimento.
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Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim 

ementado (fl. 152):
Ação de liquidação de sentença. Decisão agravada que 
rejeitou impugnação ao cumprimento de sentença. 
Inconformismo baseado em argumentações genéricas e 
superficiais. Inocorrente cerceamento de defesa. 
Condenação solidária. Desnecessário o chamamento ao 
processo dos demais co-devedores diante da opção do autor 
por executar apenas um deles. Competência da Justiça 
Estadual firmada por precedentes do STJ. Suficiente 
instrução do feito, não havendo que se falar em inépcia da 
inicial. Cálculo do autor segue os limites e parâmetros 
estabelecidos pelo julgamento da Açào Civil Pública. 
índices de correção e atualização do valor devido fixados 
não mais comportam rediscussão. Fixação de honorários e 
multa conforme regra do artigo 523, §1°, do CPC. Decisão 
bem fundamentada, acertada na íntegra, que cumpre ser 
mantida. Recurso não provido.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 320-324).

Nas razões do agravo interno, alega o Banco do Brasil que a "mitigação do 

decidido no Tema 482 de Recursos Repetitivos, sob a alegação de que se está diante de 

uma liquidação de sentença já, não prospera, posto que a conclusão da origem de que a 

apuração do quantum debeatur dependeria apenas de “meros cálculos aritméticos”, como 

é o caso dos autos em que foi deferida perícia contábil, não tem mais cabimento após o 

julgamento do EREsp 1.705.018/DF pela Douta Segunda Seção." (fl. 451).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 465).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

 

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida. 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 

julgamento dos EREsp n. 1.705.018/DF, em 9/12/2020, concluiu ser necessária a prévia 

liquidação da sentença coletiva oriunda de ação civil pública que condena a instituição 
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bancária ao pagamento de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, porquanto 

genérica, a fim de determinar o sujeito ativo da relação de direito material e o valor da 

prestação, mediante a garantia da ampla defesa e do contraditório pleno à parte 

executada.

Com efeito, o presente recurso está em consonância com o entendimento 

desta Corte segundo o qual: é necessária a prévia liquidação da sentença coletiva oriunda 

de ação civil pública que condena a instituição bancária ao pagamento de expurgos 

inflacionários.

Na hipótese dos autos, cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo 

executado Banco do Brasil contra decisão interlocutória proferida em sede de liquidação 

individual de sentença coletiva para apurar o quantum debeatur em cumprimento 

provisório de sentença em que as instâncias ordinárias indeferiram o pedido de perícia 

 contábil, bastando a liquidação de forma simples por meros cálculos aritméticos. É o que 

se extrai do acórdão recorrido e da decisão interlocutória, objeto do agravo de 

instrumento, in verbis: 
 

Inocorrente cerceamento de defesa, mostrando-se de todo 
desnecessária a prova pericial aventada pelo banco 
executado, pois o valor executado pode ser apurado através 
de simples cálculos aritmético, observados os termos do 
julgado, que foi específico quanto aos índices 
incidentes. (fls. 158-159)
 
Impõe-se o julgamento da impugnação, o que prescinde de 
prova pericial, em se tratando de mera discussão quanto aos 
índices aplicados, de acordo com o que ficou estabelecido 
em título executivo judicial. (fl. 27)

 
 
Dessa forma, alterar a conclusão do acórdão recorrido no sentido de ser 

necessário cálculo pericial demandaria reanálise do acervo fático-probatório, o que é 

vedado pela Súmula n. 7/STJ. 
Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA - IDEC. CARÊNCIA E 
OFENSA AO ART. 1.036 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF - AUSÊNCIA DE 
APONTAMENTO CLARO DE DISPOSITIVOS DE LEI 
QUE SUSTENTARIAM A OFENSA A TESES 
RECURSAIS. LEGITIMIDADE ATIVA E 
POSSIBILIDADE DE LIQUIDAÇÃO DO JULGADO 
COLETIVO DE FORMA SIMPLES. SÚMULAS 7 E 
83/STJ. CARÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
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SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. É sabido que, "nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o especial é recurso de fundamentação 
vinculada, não lhe sendo aplicável o brocardo iura novit 
curia e, portanto, ao relator, por esforço hermenêutico, não 
cabe extrair da argumentação qual dispositivo teria sido 
supostamente contrariado a fim de suprir deficiência da 
fundamentação recursal, cuja responsabilidade é 
inteiramente do recorrente" (AgInt no AREsp n. 
2.025.474/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 
17/10/2022). Óbice da Súmula 284/STF.
2. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, os 
poupadores detêm legitimidade ativa para propor 
cumprimento individual de sentença, independente de 
serem filiados ao Idec. Além disso, os juros de mora 
incidem a partir da citação do devedor no processo de 
conhecimento da ação civil pública quando esta se fundar 
em responsabilidade contratual, cujo inadimplemento já 
produz a mora, salvo a configuração desta em momento 
anterior (aplicação da Súmula 83/STJ).
3. Consoante orientação desta Corte Superior, "o 
cumprimento da sentença genérica que condena ao 
pagamento de expurgos em caderneta de poupança deve ser 
precedido pela fase de liquidação por procedimento 
comum, que vai completar a atividade cognitiva parcial da 
ação coletiva mediante a comprovação de fatos novos 
determinantes do sujeito ativo da relação de direito 
material, assim também do valor da prestação devida. 
Precedente da Segunda Seção" (REsp n. 1.798.280/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 25/10/2022, DJe de 27/10/2022).
4. O aresto assinalou a legitimidade ativa do autor, por 
ser poupador, e a possibilidade de liquidação de forma 
simples, em razão da possibilidade de cumprimento do 
julgado coletivo por meros cálculos aritméticos, 
premissas que foram extraídas da análise fático-
probatória da causa - Súmula 7/STJ.
5. Não existiu debate sobre a fixação de honorários de 
sucumbência no julgamento estadual e não foram opostos 
embargos de declaração objetivando suprir eventual 
omissão. Esse quadro atrai a aplicação das Súmulas 282 e 
356/STF.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.267.045/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, 
DJe de 21/6/2023.)

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
 
É como penso. É como voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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